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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUÊ 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 005/2024 
Processo Administrativo n° 015/2024 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de 
Mucugê/Ba, por meio do(a) Pregoeiro(a) Municipal, sediado na Praça Coronel 
Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica, realizará licitação, para 
registro de preços, na modalidade PREGÃO SRP, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento maior desconto (LOTES 1  e 2)/menor preço (LOTE 3), nos 
termos do art. 17, § 2º c/c art. 82 da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar n° 
123/ 2006, do Decreto Municipal nº 65/2022, aplicando-se, subsidiariamente, as 
exigências estabelecidas neste Edital.  
 
Local-Sítio Eletrônico: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio 
de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, através do site 
https://licitacoes-e2.bb.com.br/, constante da página eletrônica do Banco do Brasil.    
 

Início do acolhimento das propostas: 
05/04/2024 – 14:00 

Abertura das propostas:22/04/2024 – 08:30 

Modo de disputa: Aberto e Fechado 
Código BB: 1041260 

Limite de acolhimento das propostas: 
22/04/2024 – 08:30 

Início da sessão da disputa dos lances: 
22/04/2024 – 09:00 
Intervalo entre os lances de cada lote:  R$ 50,00 
(cinquenta reais) lote 1 e 2 e R$ 100,00 (cem 
reais) lote 3. 

 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual  
contratação de empresa especializada para fornecimento peças e acessórios 
genuínos e originais para veículos leves e pesados, bem como prestação de serviços 
de manutenção preventiva, corretiva, mecânica e elétrica, serviços de lanternagem 
em geral, funilaria, borracharia, vidraçaria, capotaria, estofaria, tapeçaria, pintura, 
bem como assistência de socorro mecânico 24 horas para os veículos que compõe 
a frota desta Administração, visando atender as necessidades das suas diversas 
Secretarias do Município de Mucugê-Ba, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto (LOTES 1 e 2)/ 
menor preço (LOTE 3), observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS:  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema 
Licitações-e, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no sistema deverá ser feito no sistema do Banco do Brasil, no sítio 
https://licitacoes-e2.bb.com.br/, por meio de certificado digital. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no sistema do Banco do Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 
 
4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 
no Banco do Brasil, através do site https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 
4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133 de 2021 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
4.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
4.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
4.5 Não poderão disputar esta licitação: 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.5.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

4.5.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

4.5.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
4.5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.5.9. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação  

4.6. O impedimento de que trata o item 4.5.2 será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
 
4.7. Será admitida a participação de empresas em recuperação judicial ou 
extrajudicial, desde que ela apresente certidão específica para aquela determinada 
licitação, onde se ateste sua capacidade econômica e financeira pelo juízo no qual 
tramita o processo de recuperação ou certidão que assegure a execução do futuro 
contrato, conforme exposto no julgado AREsp 309.867/ES do STJ e no Acórdão nº 
1201/2020 do Tribunal de Contas da União. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, o 
percentual de desconto e preço (Lote 1 e 2) e proposta com o preço (Lotes 3 e 
3), conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.3.4. 5.4.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5. O prestador de serviço enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

5.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
5.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
5.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo e o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo prestador de serviço durante a fase de disputa, 
sendo vedado: 

5.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo prestador no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
5.11.2. O percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo prestador 
no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12. O valor final mínimo e o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 
para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Desconto e preço (Lote 1 e 2) e Valor Unitário e total do lote (Lotes 3). 
6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência. 

6.2 No preenchimento da proposta eletrônica no campo “OFERECER 
PROPOSTA” é VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 
6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
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incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o 
preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme 
anexo deste Edital; 

6.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da observado as disposições da Lei 
nº 14.133/2021. 
6.4.2.     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se 
revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá 
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente 
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei 
nº 14.133/21.  

6.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos 
tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que 
se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.5.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será 
mantido durante toda a execução contratual; 

6.5.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será 
suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, 
e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do 
débito. 

6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses, devendo o licitante 
ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 
anterior.  
6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
6.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  
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6.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.   

6.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

 
7- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 
especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.3.1. Deverá ser apresentada, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei 
nº 14.133/2021.  
7.3.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.3.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.3.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.5.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
7.6.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
7.6.2. Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance 
a ser aplicado deverá ser expresso em moeda real, correspondente de maior 
desconto atribuído na sua proposta, quando for o caso. 
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7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de 50,00(cinquenta reais), no caso do Lote 
1 e 2 e de R$ 100,00(cem reais) no caso do Lote 3; 
7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 
7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.13. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez 
por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.13.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.15. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores;  
7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.21. O critério de julgamento adotado será o maior desconto (Lotes 1 e 2) e 
menor preço (Lote 3), conforme definido neste Edital e seus anexos. 
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7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
7.23. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
7.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
7.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.28.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem: 

7.28.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
7.28.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
7.28.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.28.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.28.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.28.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.28.2.2. Empresas brasileiras; 
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7.28.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.28.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
7.32. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.33. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.  

 
8- DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
8.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 
de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.1.2 e 5.5 deste Edital. 
. 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
Decreto Municipal nº 65/2023. 
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 
8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
8.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 
8.1.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.1.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo prestador de 
serviço, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com 
o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante 
em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 
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8.13. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo 
licitante exclusivamente via sistema, no prazo de até 02:00 horas, contado da 
solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance 
vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance 
vencedor. 
8.14. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de 
Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.  
8.15. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas mais bem classificadas, nos 
termos do art. 59, da Lei nº 14.133/2021, que:  

8.15.1. Contiverem vícios insanáveis; 
8.15.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 
8.15.3 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 
Edital, desde que insanável. 
8.15.4 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação;  
8.15.5 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  
8.15.6 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 
das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 
disposto no item 8.17.5, nos termos do §2º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021.  

8.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em Ata. 
8.17. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02:00 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.18. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.19. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 
8.20. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
8.21. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados 
na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado 
em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação; 
8.22. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 
8.23. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
8.24. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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8.25. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.26. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9 DA FASE DE HABILITAÇÃO  
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o 
disposto no item 8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.2.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do sistema do Banco do Brasil - https://licitacoes-e2.bb.com.br/, 
nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de inabilitação. 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital, que DEVERÃO SER 
ENCAMINHADOS EM ORIGINAL OU CÓPIAS AUTENTICADAS NO PRAZO 
MÁXIMO DE 02 (DOIS) DIAS PARA O SETOR DE LICITAÇÕES CONTADOS DO 
MOMENTO EM QUE ISSO FOR SOLICITADO DENTRO DO SISTEMA, com sede 
à Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica – 
Mucugê/BA, constando fora do envelope a identificação do Pregão eletrônico a que 
os documentos de referem, para análise final e definitiva. 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
9.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 
9.8.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima:  ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
nos termos da legislação pertinente.  
9.8.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social 
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971 
9.8.9. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
nos termos do artigo nos termos da legislação correspondente; 
9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
9.8.11. Cópia de Cédula de Identidade e CPF dos sócios administradores da 
empresa; 
9.8.12. Alvará de Licença e Funcionamento;  

 
9.9.   REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.9.1. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida 
ativa da União; 
9.9.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
9.9.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9.9.4. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei;  
9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
9.9.10. Certidão negativa de licitantes inidôneos, emitida pelo TCU (Tribunal 
de Contas da União) do(a) licitante; 
9.9.11. Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro 
prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 
30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a data da realização da licitação.  
 

9.10.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da 
sede do Proponente (válida somente se expedida dentro de 30 (trinta) dias antes 
da sessão inaugural, caso não tenha validade expressa); 
b) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, considerando forma e calendários legais, acompanhados dos 
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente registrado no 
órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data da apresentação da proposta, vedada à substituição por 
balancetes ou Balanço Provisório. O licitante apresentará, conforme o caso, 
autenticados, publicação do Balanço ou cópias reprográficas das páginas do 
Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado 
com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta 
Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos 
e Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador habilitado, com 
comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade Profissional 
(CRP), perante o C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo 
Dirigente/Sócio, qualificados; 
b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do 
Balanço em Diário Oficial; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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b.2) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, 
devem cumprir a exigência contida no subitem “b’, mediante a apresentação do 
Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado; 
b.3) Serão considerados “na forma da lei”, a apresentação do Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, expedidos 

pelo SPED, pelas empresas obrigadas ou optantes da ECD – Escrituração 

Contábil Digital; 

c) No caso de Microempreendedor Individual (MEI) será exigido a Declaração 
Anual do Simples Nacional.  
d) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as 

demonstrações contábeis, as informações prestadas à Receita Federal; 

e) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento Geral, resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial:  

e.1) ILG = Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1, calculado pela seguinte 
fórmula: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 e.2) ILC = Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,00, calculado pela 
seguinte fórmula: 
 

ILC = AC, onde: 
PC 

 

AC = ATIVO CIRCULANTE 
PC = PASSIVO CIRCULANTE. 

 
e.3) IEG = Índice de Endividamento Geral, menor ou igual a 0,35, calculado pela 
seguinte formula: 
 

IEG = PC + ELP, onde: 
AT 

 
PC = PASSIVO CIRCULANTE 

ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
AT = ATIVO TOTAL. 

 

e.4) Os índices de que trata os subitens acima serão calculados pelo responsável 

da contabilidade, devendo conter a indicação do seu nome e do número de 

registro no Conselho Regional de Contabilidade no documento de apresentação 

dos cálculos, preferencialmente assinada pelo seu representante legal ou 

responsável de contabilidade. 
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e.5) Se a informação do memorial de cálculo não conferir com os elementos 

constantes no Balanço Patrimonial, o licitante será inabilitado, independente da 

adoção das medidas legais cabíveis. 

e.6) Caso conste no Balanço Patrimonial o cálculo de todos os índices solicitados 

na alínea “e”, a declaração será dispensada.  

e.7) O balanço referente ao último exercício encerrado deve estar acompanhado 

da publicação em Diário Oficial deste quando se tratar de Sociedade Anônima. 

e.8) Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados para a data 

da licitação pelo índice oficial (IGP-DI), devendo, neste caso ser apresentada a 

respectiva memória de cálculo. 

e.9) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada, a Prefeitura Municipal de Mucugê se reservará o 

direito de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, 

para efeito de extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos 

valores apresentados e calculados pelos licitantes 

 

e.10) O licitante deverá comprovar, além dos índices acima, que possui 

capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor total estimado da contratação ou do item pertinente; 

 

e.11) Declaração firmada pelo contador da Licitante em papel timbrado deste, 

atestando que os dados referentes à apresentação dos cálculos 

correspondentes aos índices abaixo especificados, foram extraídos do balanço 

do último exercício social já exigível; 

 
e.12) Justificativa dos Índices Contábeis: 
 
e.12.1) O Balanço Patrimonial retrata a situação econômico-financeira de uma 

empresa em data definida no seu instrumento contratual, é composto pelo Ativo, 

o Passivo e o Patrimônio Líquido; 

 
e.12.2) O Ativo é inerente às aplicações dos Bens e Direitos da entidade 

Contábil. O Passivo e o Patrimônio Líquido representam as obrigações, ou seja, 

as origens dos recursos de terceiros e próprios da sociedade empresária; 

 
e.12.3) Na análise da situação patrimonial de uma empresa, sabe-se que os 

grupos de contas estão dispostos obedecendo às duas regras básicas: 

 
e.12.3.1) no Ativo os direitos e os bens estão em grau decrescente de sua 

liquidez (conversibilidade mais imediata em dinheiro, conforme o curto, médio ou 
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longo prazo); 

 
e.12.3.2) no Passivo as obrigações são pagas na ordem crescente dos 

vencimentos (pagamento mais rápido = curto prazo); 

 
e.12.3.3) Os índices ou quocientes servem de meio para se avaliarem situações 

relacionadas com a vida da empresa como liquidez, rentabilidade, lucratividade, 

capacidade de pagamento, ciclo operacional etc, fornecendo subsídios 

embasados no passado, mas tendo como meta prever o futuro de uma empresa, 

já que o estado não pode se atirar em negócios arriscados e aleatórios. 

 
e.12.3.4) O índice de liquidez geral serve para detectar a saúde financeira (no 

que se refere à liquidez) de curto e longo prazo (Ativo Circulante e Realizável de 

Longo Prazo) do empreendimento. Indica que, para cada real de dívidas totais 

com terceiros (Passivo Circulante + Exigível de Longo Prazo), a empresa dispõe 

de mais de R$ 1,00 de bens e direitos de curto e longo prazo para pagar, ou seja, 

se negociar os bens e direitos de curto e longo prazo, para cada R$ 1,00 que 

receber se contrapõe R$ 1,00 com sobra; 

 
e.12.3.5) O índice de liquidez corrente relaciona de quantos reais dispomos 

imediatamente e conversíveis em dinheiro, com relação à dívida de curto prazo 

(Ativo Circulante). Assegura que, para cada R$ 1,00 (um real) de dívida de curto 

prazo (Passivo Circulante) a empresa dispõe de pelo menos mais de R$ 1,00 

(um real) de bens e direitos de curto prazo para pagar, ou se a empresa negociar 

todo o seu ativo circulante para cada R$ 1,00 que receber paga R$ 1,00 com 

sobra; 

 
e.12.3.6) O Índice de Endividamento Geral serve para analisar o nível de dívidas 
e saúde financeira de uma empresa. Ele é calculado somando o PC = PASSIVO 
CIRCULANTE com o ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, dividido pelo AT = 
ATIVO TOTAL. 
 
e.12.3.7) Considerando-se a magnitude do objeto licitado e o prazo exigido para 

sua execução e conclusão, os índices escolhidos, demonstram atender, dentro 

dos limites dos dispositivos já mencionados da Lei de Licitações, a análise da 

capacidade financeira da licitante; 

 
e.12.3.8) Conclui-se, portanto, que pela análise dos índices de liquidez propostos 

pode-se constatar que a empresa tem condições de realizar os pagamentos de 

suas obrigações, cuja capacidade de pagamento de curto prazo tenderá a ser 

sensivelmente melhor do que a de longo prazo, isto pode ser evidenciado pela 

análise dos índices de liquidez corrente e geral, que quanto maiores melhores. 



ESTADO DA BAHIA 

                         PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGÊ 
CNPJ – 13.922.562/0001-34 
Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica.   

Telefax: (0**75) 3338-2177 / 2466 

  

Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica Tel.: 75-33382157 ou 24666                    Página 19 de 91 

 

 
 
 
 
 

 
9.11.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
9.11.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
9.11.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 
9.11.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do prestador de serviço. 
9.11.5. O prestador de serviço disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
9.12. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES 

9.12.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 
9.12.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme 
art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 
9.12.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 
14.133/2021. 
9.12.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
9.12.5. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar: 

9.12.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 
9.12.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
9.12.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço;  
9.12.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
9.12.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 
parte dos cooperados que executarão o contrato; e 
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9.12.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata 
da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
9.12.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 
dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.12.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
9.12.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 
trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do Edital. 
9.12.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 
9.12.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.12.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
9.12.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 
9.12.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.12.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 
porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
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9.12.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.12.15. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, 
a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.12.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para o art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
9.12.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 
Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de até 02:00 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 
e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 
ajustada ao lance vencedor; 
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2.   A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso 
II da Lei nº 14.133/21). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11 DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 
regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se 
for o caso, concederá o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, de forma 
imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, sob pena de preclusão. 
11.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será 
concedido o prazo de até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do 
recurso, que deverá ser formulado e encaminhado exclusivamente através do e-mail 
licitacoes@mucuge.ba.gov.br, que em seguida será disponibilizado aos demais 
licitantes que ficarão desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se 
quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente 
ao do término do prazo do recorrente. 
11.4. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade, 
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.5.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.5.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.5.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico , ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 
(três) dias úteis, que começarão a contar da data de intimação pessoal ou de 
divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 
 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos nos documentos apresentados no sistema do Banco do Brasil, 
licitações-e PE nº 005/2024, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  
 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-
la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 
15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 
de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 
15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame. 

 
16 DO TERMO DE CONTRATO 
16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos; 
16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

16.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual e no termo de referência.  

16.4.1 A vigência dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 
2021, pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as 
despesas a eles referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de 
dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar” 

16.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, 
bem como o disposto no art. 91 § 4º Lei n. 14.133/21. 
16.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
17 DO REAJUSTE 
17.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
18 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência e no Termo de Contrato, anexos deste Edital. 
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19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência e no Termo de Contrato, anexos deste Edital. 
 
20 DO PAGAMENTO 
21 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência 
e no Termo de Contrato, anexos deste Edital. 
 
22 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 
22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário, com dolo ou culpa, que:  

22.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
22.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
22.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
22.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame;  
22.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, não manter a proposta em especial quando:  

22.1.5.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;  
22.1.5.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigível;  
22.1.5.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva;  
22.1.5.4 Deixar de apresentar amostra; 
22.1.5.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

22.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
22.1.7 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração. 
22.1.8 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado;  
22.1.9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
22.1.10 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
22.1.11 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando:  

22.1.11.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
22.1.11.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
22.1.11.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

22.1.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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22.1.13 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.  

22.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
22.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na 
cláusula 21 supramencionada, garantindo a prévia defesa, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, com fulcro na lei nº 14.133 de 2021, as seguintes 
sanções: 

22.3.1 Advertência;  
22.3.2 Multa;  
22.3.3 Impedimento de licitar e contratar;  
22.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  

22.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
22.4.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
22.4.2 As peculiaridades do caso concreto; 
22.4.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
22.4.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
22.4.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

22.5 A sanção prevista na cláusula 22.3.1 será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista na cláusula 22.1.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
22.6 A sanção prevista na cláusula 22.3.2, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas na cláusula 22, deste edital.  
22.7 A sanção prevista na cláusula 22.3.3 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 
22.1.6 e 22.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
22.8 A sanção prevista na cláusula 22.3.4 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.8, 22.1.9, 22.1.10, 22.1.11 e 
22.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 
22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida na cláusula 22.7 deste edital, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
22.9 As sanções previstas nas cláusulas 22.3.1, 22.3.3 e 22.3.4, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na cláusula 22.3.2. 
22.10 A aplicação da sanção prevista na cláusula 22.3.1 será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.  
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22.11 Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei.  
22.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
22.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.4, 22.1.4 
e 22.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
22.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 
22.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
22.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro da 
contratada, quando for o caso. 
22.17 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.  
22.18 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos 
22.19 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
22.20 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
22.21 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 



ESTADO DA BAHIA 

                         PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGÊ 
CNPJ – 13.922.562/0001-34 
Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica.   

Telefax: (0**75) 3338-2177 / 2466 

  

Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica Tel.: 75-33382157 ou 24666                    Página 28 de 91 

 

 
 
 
 
 

22.22 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração 
Pública municipal. 
 
23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
23.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 
igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 
assine a ata. 
 
24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação na Lei 14.133 de 2021.  
24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacoes@mucuge.ba.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada na sala da 
comissão localizada no prédio da sede da prefeitura no endereço Praça Coronel 
Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica. 
24.3 A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
24.4 Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será 
definida e publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, 
da Lei nº 14.133/21.  
24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame, exclusivamente pelo endereço eletrônico licitacoes@mucuge.ba.gov.br.  
24.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
24.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
24.8 A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 
24.9 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

24.9.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

mailto:licitacoes@mucuge.ba.gov.br
mailto:licitacoes@mucuge.ba.gov.br
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25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observado os princípios da isonomia e do interesse público. 
25.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
25.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da prefeitura  
http://www.pmmucuge.transparenciaoficialba.com.br., e no portal constante da 
página eletrônica do Banco do Brasil e https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 
25.12  e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Praça Cel. Douca 
Medrado, 73, Centro, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
 

26. ANEXOS 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência. 
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço. 
Apêndice do Anexo II – Planilha de composição de Preços 
ANEXO II.1 – Modelo de composição de preços unitários 
ANEXO III- Minuta de Ata de Registro de Preços. 
ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 
ANEXO V- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 
63, inciso I, da Lei 14.133/2021). 

http://www.pmmucuge.transparenciaoficialba.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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ANEXO VI- Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 
14.133/2021). 
ANEXO VII- Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
ANEXO VIII- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021).  
ANEXO IX - Modelo de declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
Mucugê-Ba 03 de abril de 2024.  
 

___________________________________________ 
MARINELIA PARAGUASSÚ NOVAES OLIVEIRA  

PREGOEIRA 
DECRETO Nº 010/2024 
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ANEXO I – Termo de Referência  
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Órgão responsável: Secretaria de Desenvolvimento, Administração e 

Finanças, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Educação e Esportes, 
Secretaria de Assistência Social 

 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento peças e acessórios 
genuínos e originais para veículos leves e pesados, bem como prestação de serviços 
de manutenção preventiva, corretiva, mecânica e elétrica, serviços de lanternagem 
em geral, funilaria, borracharia, vidraçaria, capotaria, estofaria, tapeçaria, pintura, 
bem como assistência de socorro mecânico 24 horas para os veículos que compõe 
a frota desta Administração, visando atender as necessidades das suas diversas 
Secretarias. 
 
1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 
 
11.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto municipal nº 03/2024. 
 
1.4. A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão no 
Plano de Contratações Anual de 2024, estando alinhado com o Planejamento da 
Administração. 
 
1.5. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 
 
 
2. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade do Município 

de manter a frota em perfeito estado de conservação, bem como manutenção de 

veículos em decorrência de obrigação contratual, possibilitando manter os veículos 

com condições de circulação capaz de atender a toda a sua demanda, de forma 

que sempre se faz necessária a manutenção preventiva e corretiva para uma 

circulação com segurança, não trazendo nenhum transtorno para a Administração, 

dessa forma a contratação para a manutenção dos veículos para o atendimento de 
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atividades administrativas e serviços públicos, bem como transporte de servidores 

e diversos materiais. 

2.2. Registre-se, ainda, que em diversas situações, principalmente levando em 

contas custos de manutenção de veículos e a frequência de utilização dos mesmos, 

é mais econômico a terceirização dos veículos por meio de locação. 

2.3. Da mesma forma, sempre há necessidade de transporte de pessoas da zona 

rural da municipalidade para atendimentos emergenciais de saúde na sede da 

municipalidade ou mesmo em outros Municípios, de forma que necessária a 

possibilidade de utilização de veículos em perfeito estado de conservação, 

otimizando serviços de saúde população. 

2.4. Também, além da saúde, as diversas Secretarias necessitam de veículos com 

uma boa conservação para atividades administrativas que lhe são correlatas no 

atendimento de suas funções públicas, bem como para atendimento do interesse 

público. 

2.5. A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar 
que caracteriza o interesse público para o fornecimento, a fim de evidenciar a 
solução a ser atendida de modo a permitir a avaliação econômica da contratação, 
definido no art. 18, §1° da Lei n. 14.133/2021. 
 
2.6. A contratação, via pregão tipo registro de preços, é a opção da modalidade 
escolhida e consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e 
obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a 
possibilidade de competição entre empresas do ramo pretendido para a prestação 
de serviço que visa à consecução do interesse público. 
 
 
3. ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. Com o objetivo de garantir a competitividade, sem, contudo, perder a economia 

de escala e a obtenção de preço vantajoso para a administração, aloca os serviços 

em lote, são licitados os seguintes: 

3.2. O VALOR DOS LOTES 01 a 03 no procedimento do pregão para registro de 

preço será obtido pela SOMA do valor total referente ao item de serviços e o valor 

estimado das peças feito pela administração com a incidência do respectivo 

desconto, conforme se exemplifica abaixo: 
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Exemplo de cálculos (valores fictícios): 

Item Serviços Quant 
estimada 

Valor/serviço Valor 
Total 

A (serviço.....) 10horas 100,00 1.000,00 

B (serviço.....) 10 horas 100,00 1.000,00 

(...)     

VALOR FINAL DO ITEM 2.000,00 

 

FORNECIMENTO DE 
PEÇAS 

ESTIMATIVA DA 
DESPESA (R$) 

VALOR DO 
DESCONTO 

(%) 

VALOR ESTIMADO 
(COM DESCONTO) 

(R$) 

R$ 10.000,00 
(valor máximo) 

5% R$ 9.500,00 

 

TOTAL DO LOTE (R$) R$ 11.500,00 

 

4.3.  Os serviços a serem registrado serão nas quantidades e qualidades estimadas nas 

tabelas abaixo e separadas pelos lotes respectivos: 

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 

Fornecimento peças e acessórios genuínos e originais para veículos leves e pesados, bem como prestação de 
serviços de manutenção preventiva, corretiva, mecânica e elétrica, serviços de lanternagem em geral, funilaria, 
borracharia, vidraçaria, capotaria, estofaria, tapeçaria, pintura, bem como assistência de socorro mecânico 24 horas 
para os veículos que compõe a frota pertencente a Prefeitura Municipal de Mucugê, ou a ela vinculados por contratos 
e ou instrumento equivalente, condicionado aos descritivos abaixo: 

LOTE 01 - VEÍCULOS LEVES 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 
1 

Prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva nos veículos 

LEVES, com valor hora/homem (hora 

trabalhada) 

 
H/HOMEM 

 
9.600 

 
 

 

VALOR TOTAL  

1 
Aquisição de peças originais para veículos 
da frota Municipal ou vinculados por 
contratos e ou instrumento equivalente, 
conforme tabela oficial dos fabricantes. 
Valor Estimado para reposição de 
peças R$ 700.000,00 (setecentos mil 
reais) 

PERCENTUAL R$ 700.000,00   

VALOR TOTAL DE PEÇAS COM DESCONTO  

VALOR TOTAL DO LOTE 01  
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LOTE 02 - VEÍCULOS PESADOS 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 
1 

Prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva nos veículos PESADOS, 

com valor hora/homem (hora trabalhada) 
H/HOMEM 7.000 

 
 

 
 

VALOR TOTAL  

 
1 

Aquisição de peças originais para veículos da 

frota Municipal ou vinculados por contratos e ou 

instrumento equivalente, conforme tabela oficial 

dos fabricantes. Valor Estimado para 

reposição de peças R$ 700.000,00 

(setecentos mil reais) 

 
PERCENTUAL 

(%) 

 
700.000,00 

 
 

 

VALOR TOTAL DE PEÇAS COM DESCONTO  

VALOR TOTAL DO LOTE 02  

 

LOTE 03 – GUINCHO/PRANCHA 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 
1 

Prestação de serviços de reboque em veiculo caminhão 
“ GUINCHO/PRANCHA” para remoção de veículos de 
PESADOS, LEVES E MAQUINAS”, com capacidade 
carga mínima de 8 toneladas e de atender aos chamados 
no prazo máximo de 40 (quarenta) minutos, sob pena de 
multa estipulada no contrato. 

 
KM 

 
25.000 

 
 

 
 

VALOR TOTAL   

VALOR TOTAL DO LOTE 03  
 

 

VALOR GERAL DOS LOTES 01, 02, 03 ...........................  

 

O custo estimado total da contratação será conforme pesquisa feita com empresas 

do ramo. 

 
Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos das prestações de 
serviços anteriores deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em 
análise, bem como fora ponderado a possibilidade de uma margem prudente de 
aumento de quantitativo em razão da expansão dos serviços públicos prestados. 
 
3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

3.1.1. O Objeto do registro de preço refere-se a veículos pertencentes à 

municipalidade ou pelos quais tenha a obrigação de manutenção e conservação, 

presentes e futuros. 

3.1.2. Encontram-se no Estudo Técnico Preliminar – ETP a lista de veículos (anexo 

I) e a descrição dos serviços (anexo II);  
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3.1.3. A empresa contratada deverá apresentar na proposta de preços prazo da 
garantia mínima conforme item abaixo:  

 

a) Serviços e peças utilizados em serviços de motor, caixa de velocidade, 
diferencial: mínimo 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) quilômetros, sendo 
que a garantia se estenderá ao que terminar por último. 

 

b) Demais serviços e peças: mínimo 03 (três) meses ou 5.000 (cinco mil) 
quilômetros, sendo que a garantia se estenderá ao que terminar por último. 

 

c) A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término 
ou rescisão do contrato. 

 

3.2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA 
 

3.2.1. Após a solicitação de orçamento, a detentora da ATA terá um prazo de 48 

(quarenta e oito) horas para apresentar o orçamento dos serviços, sem ônus para a 

municipalidade, ou cotação de peças solicitadas, somente podendo ocorrer atraso 

se este for comunicado, justificado e aceito pelo Município. 

3.2.2. A entrega ou amostragem das peças para substituição deverá ser feita de 

imediato ou no prazo combinado com o Contratante. 

3.2.3. Após solicitação feita por servidor, o encarregado de Área/Transporte ou outro 

servidor com atribuições específicas expedirá uma Autorização de Orçamento, 

agendando dia e hora para o recebimento do veículo a ser vistoriado. 

3.2.4. Outra forma de comunicação eficiente poderá substituir a autorização de 

orçamento, devendo a detentora da ata fazer consignar no orçamento a identificação 

do solicitante. 

3.2.5. A detentora da ata apresentará, sem ônus para a municipalidade, orçamento 

detalhado, especificando o problema, bem como as eventuais peças a serem 

substituídas e a quantidade de horas para a execução dos serviços, com valores 

unitários e totais, consignando, ainda, os descontos em relação às peças conforme 

proposta e ata de registro de preço. 

3.2.6. O Orçamento será analisado pelo setor competente, comparando com os 

preços de mercado, com os registrados na Ata de Registro de Preço e, ainda, com 
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as TABELAS OFICIAIS DE PREÇOS DOS FABRICANTES e TABELAS PADRÃO 

DE REPAROS ou, ainda, com os preços praticados em concessionárias da marca. 

3.2.7. Após aprovação do orçamento será autorizado o serviço com a emissão de 

nota de empenho de despesa ou contrato. 

3.2.8. A manutenção preventiva terá efeito de revisão geral da parte do veículo que 

apresentar suspeita e não só da solução do problema apresentado e diz respeito a 

serviços e substituição de peças eventuais. 

3.2.9. A manutenção corretiva será feita sempre na ocorrência de defeitos, quebras, 

panes, danos, sinistros e demais imperfeições de funcionamento do veículo. 

3.2.10. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados 

de maneira que mantenha os veículos em condições de perfeito, ininterrupto e 

regular funcionamento. 

3.2.11. Para a realização de serviços na própria municipalidade, a contratada 

poderá, mediante prévia autorização da administração, fazer subcontratações de 

pessoas físicas ou jurídicas, dando preferência, no último caso, para micro e 

pequenos empresários. 

3.2.12. No caso da alínea anterior, pode a municipalidade recusar a subcontratação 

sempre que entender a inconveniência da mesma ou a ausência de qualificação do 

profissional/empresa contratada. 

3.2.13. Quando necessário o deslocamento para reparos em outras localidades, fora 

do próprio município, os custos do deslocamento serão por conta da contratada, 

salvo se a municipalidade, por liberalidade, se comprometer a levar o veículo. 

3.2.14. Os testes dos veículos em vias públicas, caso sejam necessários, serão 

feitos sob a responsabilidade da Contratada, como se nas suas dependências 

estivessem. 

 
4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
 
4.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta. 
 
4.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Localidade (onde os serviços serão prestados): Os serviços deverão ser 
prestados obrigatoriamente nas dependências da (s) empresa (s) licitante 
vencedora(s) e/ou no Município de Mucugê, em local por este determinado. 
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b) Dias e horários da prestação do serviço: Todos os dias úteis das 08:00 às 
17:00 horas. 
c) Periodicidade dos serviços: Conforme ordem de serviço emitida pela 
Secretaria Demandante. 

 
4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 

 
 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se especificada no Estudo 
Técnico Preliminar – ETP e abrange a contratação de empresa para prestação de 
serviços de manutenção veicular com fornecimento de peças, necessários à 
continuidade da solução das necessidades nas dependências da Administração 
Municipal. 
 
5.2. A contratação em tela visa dar continuidade à prestação que dão 
sustentabilidade das atividades da Administração Pública, em suas atribuições 
finalísticas, cabendo o prazo da prestação ser mediante as necessidades 
apresentadas pela Administração Pública. 
 
 
6. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 
6.1 O prazo de execução deverá de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura da 

ordem de serviço, e o prazo de vigência de 12 meses, podendo ocorrer a prorrogação 

de vigência do contrato, caso se cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 

14.133/2021.  

 

6.2 As manutenções que porventura venham a ter um prazo de execução superior 

ao item 6.1 deverão ser justificadas anteriormente e autorizadas pela 

CONTRATANTE. 

 

6.2 A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos 

orçamentários, bem como, a previsão do Plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105 da Lei n. 14.133/2021, 

ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente 

empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano 

corrente. A Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos 

nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que observado o definido no art. 

106 da Lei n. 14.133/2021. 
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7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
7.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 
da Lei Federal 14.133/2021.   
 
8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR 
 
8.1. A seleção do prestador deverá ser realizada pela seleção da proposta mais 
vantajosa e que cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência,  
 
8.2. A presente contratação adotará como regime de execução o menor preço por 
lote.  
 
8.3 DA GARANTIA DA PROPOSTA  
 
8.31 Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 
do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-
habilitação. 
 
8.4 DA GARANTIA DO CONTRATO   
 
8.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

9. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada 
pelo servidor Eric George Braz de Sales, dessa Administração, ou pelo respectivo 
substituto designado por cada secretaria que assina este termo,, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 
9.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
9.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência.  
 
9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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9.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
9.6. O gestor do contrato, será o servidor José Marcos Oliveira Profeta, com 
atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 
concepção até a finalização, especialmente: 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços; 
 
9.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-
mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa 
Municipalidade na execução do contrato decorrente da licitação objeto deste termo 
de referência.  
 
9.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 
contrato.  
 
 
10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
 
10.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se 
dará:  
 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico quando houver; 
 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 
respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21; 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
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10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021; 
 
10.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das 
Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal; 
 
10.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 
assumidas; 
 
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 
 
10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
 
10.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 
artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 
receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 
trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012; 
 
10.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente; 
 
10.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 
 
10.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 
 
10.11. A(s) Nota(s) Fiscal (ais), juntamente com a(s) devida(s) requisições, peça(s) 
substituída(s), deverão acompanhar o veículo; 
 
10.12. Por ocasião do faturamento a contratada deverá emitir Notas Fiscais 
individualizadas, ou seja, uma para peças (consumo) e outra para serviços; 
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10.13. A CONTRATADA terá que devolver a peça substituída na embalagem da 
utilizada, bem como sua discriminação numérica de fabricação em uma cópia do 
orçamento enviado para aprovação da execução; 
 
10.14. Somente poderão ser considerados, para efeitos de pagamento, os serviços 
efetivamente executados pela Contratada e aprovados pela Contratante, respeitando 
o disposto neste TERMO DE REFÊRENCIA; 
 
10.15. No valor unitário de cada produto/serviço devem estar inclusos os impostos, 
encargos sociais e demais despesas, pertinentes a entrega do objeto deste Termo 
de Referência;  
 
10.16. Não poderão ser entregues veículos sem ser realizadas as manutenções 
necessárias. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
11.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
 
11.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
 
11.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração; 
 
11.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
 
11.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 
a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
11.1.5. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem 
estar devidamente identificados por meio de crachá e/ou outro documento 
equivalente; 
 
11.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
 
11.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 
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11.1.8. Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
 
11.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
 
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
 
11.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
 
11.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo 
de Referência. 
 
11.3. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação; 
 

11.4.  Fornecer, quando da execução dos serviços, a TABELAS OFICIAIS DE 

PREÇOS DOS FABRICANTES e TABELAS PADRÃO DE REPAROS atualizados, 

para que possam ser aferidos os valores cobrados por peças e hora/serviços, de 

forma que a ausência destes autoriza que a administração obtenha a informação de 

preço em qualquer concessionária, obrigando o contratado como preço de 

referência. 

11.5. Não poderão ser entregues veículos sem ser realizadas as manutenções 

necessárias; 

11.6. Os veículos serão recebidos e inspecionados por seus devidos responsáveis, 

nas seguintes condições: 

11.6.1 Considerar-se-á definitivo o recebimento do objeto, caso não haja qualquer 

manifestação da CONTRATANTE, até o prazo final do recebimento provisório. 

11.6.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita execução, quanto à qualidade, correção e segurança 

do objeto contratado. 

11.6.3 A Nota Fiscal de fornecimento e serviços deverá ser emitida em conformidade 

com as unidades de serviços e fornecimento indicadas no Contrato ou Nota de 

Empenho e na proposta da CONTRATADA. 



ESTADO DA BAHIA 

                         PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGÊ 
CNPJ – 13.922.562/0001-34 
Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica.   

Telefax: (0**75) 3338-2177 / 2466 

  

Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica Tel.: 75-33382157 ou 24666                    Página 43 de 91 

 

 
 
 
 
 

11.6.4 A CONTRATADA é obrigada a corrigir, remover ou substituir, totalmente às 

suas expensas, os veículos que realizou a revisão preventiva e corretiva em que se 

verificarem vícios ou desconformidades no total ou em parte com a revisão realizada, 

no prazo de 24(vinte e quatro) horas e em outras ocasiões em até 48(quarenta e 

oito) horas, contadas a partir da hora da entrega do veículo pela contratante, 

independente da aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

11.6.5. A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos produtos e serviços  no 

caso de descumprimento do prazo estabelecido no item 9.10.4, conforme cada caso. 

11.6.6. A entrega deverá ser realizada por preposto da PROMITENTE 

PRESTADORA, devidamente uniformizados e identificados. 

11.6.7. Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada, na Secretaria solicitante, órgão 

gestor do Contrato;  

11.6.8. Não acolhida à justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, a 

contratante aplicará a multa de acordo com o constante no edital; 

11.7. Reexecutar, imediatamente, os serviços em caso de não aprovação pela 

municipalidade ou apresentação de defeito no prazo de garantia; 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
12.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do 
Termo de Referência; 
 
12.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  
 
12.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
 
12.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 
12.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma 
do contrato; 
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13. DA GARANTIA DO SERVIÇO 
 
13.1. Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei 8.078/1990). 
 
13.1.1. A discricionariedade da Administração para a exigência da garantia, 
considerando que esta é apenas obrigatória para os contratos que envolvam a 
execução de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, nos 
termos do art. 7º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da 
Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, o que não é o caso da presente 
contratação. 
 
13.2. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em 
que consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o 
ônus, a cargo do contratante. 
 
13.3. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos 
chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos 
constando a descrição do problema. 
 
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
14.1. Será admitida a subcontratação parcial desde que não parte essencial do 
serviço. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. O Município de Mucugê/BA reserva-se no direito de impugnar o fornecimento 
prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste 
Termo de referência. 
 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na 
Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 65/2022 
 
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Andarai/Ba como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro 
possa ser.  
 
Mucugê, em 29 de fevereiro de 2024. 
 
 

Mateus Pierote Luz Mendes 
Secretário de Desenvolvimento, Administração e Finanças 

Decreto 56 de 03 de abril de 2023 
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Rosane Lima Chagas 

Secretária de Educação e Esportes 
Decreto nº 07 de 04 de janeiro de 2021 

 
Silvana Silva Medrado 
Secretária de Saúde 

Decreto nº 26 de 02 de março de 2023 
 
 

Janete Rebouças de Almeida 
Secretário de Assistência Social e Cidadania 

Decreto nº 07 de 04 de janeiro de 2021 
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Lei nº 14.133/2021  

 

1. INTRODUÇÃO 

O Estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido 

e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência a ser elaborado caso 

se conclua pela viabilidade da contratação. (art. 6º, inc. XX da lei 14.133/2021) 

O estudo técnico preliminar deve evidenciar, na forma da lei, o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 

técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos exigidos 

no art. 18, §1º e º2º da lei 14.133/2021. 

 

2. DO OBJETO 

Constitui o objeto deste Estudo Técnico a Contratação de empresa especializada 

para fornecimento peças e acessórios genuínos e originais para veículos leves e 

pesados, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva, 

mecânica e elétrica, serviços de lanternagem em geral, funilaria, borracharia, 

vidraçaria, capotaria, estofaria, tapeçaria, pintura, bem como assistência de socorro 

mecânico 24 horas para os veículos que compõe a frota desta Administração, com 

justificativas, especificações e demais elementos adiante apresentados. 

 

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, inc. I) 

A contratação pretendida decorre da necessidade do Município de manter a frota 

em perfeito estado de conservação, bem como manutenção de veículos em 

decorrência de obrigação contratual, possibilitando manter os veículos com 

condições de circulação capaz de atender a toda a sua demanda, de forma que 

sempre se faz necessária a manutenção preventiva e corretiva para uma 
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circulação com segurança, não trazendo nenhum transtorno para a 

Administração, dessa forma a contratação para a manutenção dos veículos para 

o atendimento de atividades administrativas e serviços públicos, bem como 

transporte de servidores e diversos materiais. 

Registre-se, ainda, que em diversas situações, principalmente levando em contas 

custos de manutenção de veículos e a frequência de utilização dos mesmos, é 

mais econômico a terceirização dos veículos por meio de locação. 

Da mesma forma, sempre há necessidade de transporte de pessoas da zona rural 

da municipalidade para atendimentos emergenciais de saúde na sede da 

municipalidade ou mesmo em outros Municípios, de forma que necessária a 

possibilidade de utilização de veículos em perfeito estado de conservação, 

otimizando serviços de saúde população. 

Também, além da saúde, as diversas Secretarias necessitam de veículos com 

uma boa conservação para atividades administrativas que lhe são correlatas no 

atendimento de suas funções públicas, bem como para atendimento do interesse 

público. 

O registro de preços assim adaptará aos serviços de manutenção corretiva e 

preventiva de toda frota desta municipalidade às demandas diárias e eventuais, 

de forma econômica, com custos diretos e indiretos mais acessíveis, flexibilidade 

e racionalização dos recursos. A utilização se dará por demanda, unicamente nos 

momentos em que houver solicitação específica, sem direito a execução dos 

serviços. 

Tratando-se de aquisição de bens comuns, tem-se como adequada a modalidade 

de pregão do tipo menor preço por lote. 

4. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO A INSTRUMENTOS DE 
PLANEJAMENTO (art. 18, §1º, inc. II) 

O objeto desta contratação está alinhado com os objetivos estabelecidos no 

planejamento estratégico da Secretaria Municipal de Administração, 

Desenvolvimento e Finanças e demais Secretarias de garantir o fornecimento 

ininterrupto dos serviços públicos e administrativos, bem como preservar o 

patrimônio material e humano desta Administração. Os recursos necessários para 

assegurar a despesa se encontram previstos no orçamento anual do Município 
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5. RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, §1º, inc. IX) 

Dentre os resultados que se espera alcançar, destacam-se: 

 
a) Preservar o patrimônio material municipal; 

b) Garantir a continuidade dos serviços desta Administração que dependem 

do uso de veículos oficiais e maquinário; 

c) Assegurar a segurança dos motoristas e passageiros que utilizam estes 
veículos; 

d) Manter o funcionamento da rotina administrativa desta Prefeitura. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, inc. III) 

6.1. São condições indispensáveis para a contratação que ela atenda às 

necessidades da Administração, incluindo padrões mínimos de qualidade para 

possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa. 

6.2. Assim, busca-se a contratação de empresa especializada para 

fornecimento peças e acessórios genuínos e originais para veículos leves e 

pesados, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva, 

corretiva, mecânica e elétrica, serviços de lanternagem em geral, funilaria, 

borracharia, vidraçaria, capotaria, estofaria, tapeçaria, pintura, bem como 

assistência de socorro mecânico 24 horas para os veículos que compõe a frota 

desta Administração, visando atender as necessidades das suas diversas 

Secretarias. 

6.3. Sobre a documentação de HABILITAÇÃO a ser exigida na licitação 

deverão ser observadas e exigidos os documentos usualmente previstos na 

legislação, especialmente no que se refere à habilitação jurídica e pertinência 

do objeto e atividades desenvolvidas pela empresa; habilitação econômica 

financeira; regularidade fiscal e trabalhista; bem como a qualificação técnica 

usual através da qual o licitante demonstre, na forma da lei, possuir experiência 

anterior na execução de serviço semelhante compatível com o objeto da 

contratação. 
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6.4. Com relação a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será 

necessário apresentar, além de ser observado que: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da 

sede do Proponente (válida somente se expedida dentro de 30 (trinta) dias 

antes da sessão inaugural, caso não tenha validade expressa); 

b) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 

exercício social, considerando forma e calendários legais, acompanhados dos 

Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente registrado no 

órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 

(três) meses da data da apresentação da proposta, vedada à substituição por 

balancetes ou Balanço Provisório. O licitante apresentará, conforme o caso, 

autenticados, publicação do Balanço ou cópias reprográficas das páginas do 

Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado 

com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta 

Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos 

e Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador habilitado, com 

comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade 

Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) e 

pelo Dirigente/Sócio, qualificados; 

b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação 

do Balanço em Diário Oficial; 

b.2) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, 

devem cumprir a exigência contida no subitem “b’, mediante a apresentação do 

Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado; 

b.3) Serão considerados “na forma da lei”, a apresentação do Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, expedidos 

pelo SPED, pelas empresas obrigadas ou optantes da ECD – Escrituração 

Contábil Digital; 

c) No caso de Microempreendedor Individual (MEI) será exigido a Declaração 
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Anual do Simples Nacional. 

d) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as 

demonstrações contábeis, as informações prestadas à Receita Federal; 

e) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento Geral, resultantes 

da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial: 

e.1) ILG = Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1, calculado pela seguinte 
fórmula: 

 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

e.2) ILC = Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,00, calculado pela 
seguinte fórmula: 

ILC = AC , onde: 

PC 

AC = ATIVO CIRCULANTE PC 

= PASSIVO 

CIRCULANTE. 

e.3) IEG = Índice de Endividamento Geral, menor ou igual a 0,35, calculado pela 
seguinte formula: 

IEG = PC + ELP, onde: 

AT 

 

PC = PASSIVO CIRCULANTE 

ELP = EXIGÍVEL A LONGO 

PRAZO AT = ATIVO 

TOTAL. 
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e.4) Os índices de que trata os subitens acima serão calculados pelo responsável 
da contabilidade, devendo conter a indicação do seu nome e do número de registro 
no Conselho Regional de Contabilidade no documento de apresentação dos 
cálculos, preferencialmente assinada pelo seu representante legal ou responsável 
de contabilidade. 

 
e.5) Se a informação do memorial de cálculo não conferir com os elementos 

constantes no Balanço Patrimonial, o licitante será inabilitado, independente da 

adoção das medidas legais cabíveis. 

e.6) O balanço referente ao último exercício encerrado deve estar acompanhado 

da publicação em Diário Oficial deste quando se tratar de Sociedade Anônima. 

e.7) Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados para a data da 

licitação pelo índice oficial (IGP-DI), devendo, neste caso ser apresentada a 

respectiva memória de cálculo. 

e.8) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada, a Prefeitura Municipal de Mucugê se reservará o direito 

de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para 

efeito de extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos valores 

apresentados e calculados pelos licitantes 

e.9) O licitante deverá comprovar, além dos índices acima, que possui capital 

Social mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação ou do item pertinente; 

e.10) Declaração firmada pelo contador da Licitante em papel timbrado deste, 

atestando que os dados referentes à apresentação dos cálculos correspondentes 

aos índices abaixo especificados, foram extraídos do balanço do último exercício 

social já exigível; 

e.11) Justificativa dos Índices Contábeis: 

e.11.1) O Balanço Patrimonial retrata a situação econômico-financeira de uma 

empresa em data definida no seu instrumento contratual, é composto pelo Ativo, 

o Passivo e o Patrimônio Líquido; 

e.11.2) O Ativo é inerente às aplicações dos Bens e Direitos da entidade Contábil. 
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O Passivo e o Patrimônio Líquido representam as obrigações, ou seja, as origens 

dos recursos de terceiros e próprios da sociedade empresária; 

e.11.3) Na análise da situação patrimonial de uma empresa, sabe-se que os 

grupos de contas estão dispostos obedecendo às duas regras básicas: 

e.11.3.1) no Ativo os direitos e os bens estão em grau decrescente de sua liquidez 

(conversibilidade mais imediata em dinheiro, conforme o curto, médio ou longo 

prazo); 

e.11.3.2) no Passivo as obrigações são pagas na ordem crescente dos 

vencimentos (pagamento mais rápido = curto prazo); 

e.11.3.3) Os índices ou quocientes servem de meio para se avaliarem situações 

relacionadas com a vida da empresa como liquidez, rentabilidade, lucratividade, 

capacidade de pagamento, ciclo operacional etc, fornecendo subsídios 

embasados no passado, mas tendo como meta prever o futuro de uma empresa, 

já que o estado não pode se atirar em negócios arriscados e aleatórios. 

e.11.3.4) O índice de liquidez geral serve para detectar a saúde financeira (no que 

se refere à liquidez) de curto e longo prazo (Ativo Circulante e Realizável de Longo 

Prazo) do empreendimento. Indica que, para cada real de dívidas totais com 

terceiros (Passivo Circulante + Exigível de Longo Prazo), a empresa dispõe de 

mais de R$ 1,00 de bens e direitos de curto e longo prazo para pagar, ou seja, se 

negociar os bens e direitos de curto e longo prazo, para cada R$ 1,00 que receber 

se contrapõe R$ 1,00 com sobra; 

e.11.3.5) O índice de liquidez corrente relaciona de quantos reais dispomos 

imediatamente e conversíveis em dinheiro, com relação à dívida de curto prazo 

(Ativo Circulante). Assegura que, para cada R$ 1,00 (um real) de dívida de curto 

prazo (Passivo Circulante) a empresa dispõe de pelo menos mais de R$ 1,00 (um 

real) de bens e direitos de curto prazo para pagar, ou se a empresa negociar todo 

o seu ativo circulante para cada R$ 1,00 que receber paga R$ 1,00 com sobra; 

e.11.3.6) O Índice de Endividamento Geral serve para analisar o nível de dívidas e 

saúde financeira de uma empresa. Ele é calculado somando o PC = PASSIVO 

CIRCULANTE com o ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO, dividido pelo AT = 
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ATIVO TOTAL. 

e.11.3.7) Considerando-se a magnitude do objeto licitado e o prazo exigido para 

sua execução e conclusão, os índices escolhidos, demonstram atender, dentro dos 

limites dos dispositivos já mencionados da Lei de Licitações, a análise da 

capacidade financeira da licitante; 

Conclui-se, portanto, que pela análise dos índices de liquidez propostos pode- se 

constatar que a empresa tem condições de realizar os pagamentos de suas 

obrigações, cuja capacidade de pagamento de curto prazo tenderá a ser 

sensivelmente melhor do que a de longo prazo, isto pode ser evidenciado pela 

análise dos índices de liquidez corrente e geral, que quanto maiores melhores. 

6.5. Adicionalmente, é recomendado que o licitante vencedor, como condição 

para a assinatura do contrato, demonstre que o seu sistema atende a todas as 

funcionalidades obrigatórias estabelecidas no respectivo Termo de Referência. 

7. LEVANTAMENTO DA DEMANDA (art. 18, §1º, inc. IV) 

Este levantamento foi realizado junto ao Setor de Transportes desta 

Administração, no qual foram levantadas as informações relativas aos veículos da 

frota municipal (anexo I) e os serviços que poderão ser demandados para os 

veículos leves e pesados (anexo II). 

8. SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO (art. 18, §1º, inc. V) 

O problema tem sido enfrentado pelos Entes Públicos através de dois modelos de 

soluções distintos, sendo (I) execução dos serviços de manutenção pelo próprio 

Ente Público (II) outra através da contratação de prestadores de serviço e 

fornecedores existentes no mercado. 

A execução destes serviços pelo próprio Município ou Ente Público exige mão-de-

obra extremamente qualificada e investimentos expressivos, inclusive para 

retenção dessa mão-de-obra, bem como equipamentos específicos para 

realização destas manutenções, o que torna extremamente onerosa esta opção, 

sendo possível apenas em caso de municípios de grande porte. 
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No caso de Mucugê, distante cerca de 460km da capital do Estado, com pouco 
mais de 12.100 habitantes e mão de obra bastante escassa na área de mecânica 
e elétrica veicular, esta opção torna-se inviável. 

Desta forma, a única solução viável (técnica e economicamente) para o Município 

de Mucugê é a contratação de prestador de serviços de manutenção veicular 

existente no mercado, com fornecimento de peças incluso ao serviço. Dentre as 

plataformas existentes todas possuem as funcionalidades básicas indicadas no 

requisito mínimo desta contratação. 

Tratando-se de aquisição de bens comuns, tem-se como adequada a modalidade 

de pregão do tipo menor preço por lote. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação é realizada com base nos preços praticados 

no mercado, através de pesquisa direta com fornecedores e publicação de aviso 

de sitio eletrônico. 

10. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA (art. 18, §1º, inc. VII) 

Após a análise da necessidade do Município, das soluções existentes no mercado 

e da ausência de estrutura atual desta Prefeitura, identifica-se que a melhor 

solução para o Município é contratação prestador de serviço de manutenção 

veicular com fornecimento de peças, com remuneração por preço fixo unitário, 

com base nos argumentos constantes no item anterior desse estudo. 

Além disso, todos os requisitos para a contratação encontram-se devidamente 

destacados no Item 6 deste estudo. 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (art. 18, 
§1º, inc. VIII) 
 

Pretende-se aqui a contratação de contratação de empresa especializada para 

fornecimento peças e acessórios genuínos e originais para veículos leves e 

pesados, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva, 

mecânica e elétrica, serviços de lanternagem em geral, funilaria, borracharia, 

vidraçaria, capotaria, estofaria, tapeçaria, pintura, bem como assistência de 
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socorro mecânico 24 horas para os veículos que compõe a frota desta 

Administração, visando atender as necessidades das suas diversas Secretarias. 

Tratam-se de veículos distintos, possibilitando o parcelamento por lotes de 

veículos leves e de veículos pesados, solicitando o serviço/fornecimento 

conforme demanda específica de cada Secretaria e veículo. 

12. PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 18, 
§1º, inc. X) 
 

A solução escolhida levou em consideração, dentre outros fatores, a ausência ou 

redução de providências a serem adotadas pelo Município antes da celebração do 

contrato, especialmente no que se refere à ausência de investimentos em 

infraestrutura adicional àquela disponível atualmente no Município, equipamentos, 

mão-de-obra qualificada e demais elementos. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES E 

IMPACTOS AMBIENTAIS (art. 18, §1º, inc. XI e XII) 

Não existem contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade da 

demanda. A solução também não resultará em impactos ambientais negativos, 

nem demanda a adoção de medidas mitigadoras, adequação da rede lógica ou de 

rede elétrica. 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, inc. XIII) 

O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução 

descrita no item "ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA" se mostra 

tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, 

DECLARO SER VIÁVEL a contratação pretendida. 

 

DARLAINE MEDRADO SILVA 

ESTUDO TÉCNICO 

SEC. DE DESEN. ADM. E FINANÇAS 
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LIA ROCHA GUIMARÃES ROSA 

ESTUDO TÉCNICO 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 

 

 

LEIRE SOUSA CARVALHO DE PAULA CAMANDAROBA 

ESTUDO TÉCNICO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES 

 

 

ANA CAROLINA DE OLIVEIRA LEÃO 

ESTUDO TÉCNICO 

SECRETARIA DE SAÚDE 
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ANEXO I 

 
 

São os veículos que compõe permanentemente esta frota municipal, não estando 
inclusos aqui os veículos que podem vir a ser alugados, têm-se: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS ANO/MODELO PLACA MARCA 

1 ONIBUS - M.BENZ 1318 1991 JNZ-5009 M.BENZ 

2 INVECO – VAN SAÚDE BUCAL 2011-2012 NZR-6645 INVECO 

3 FIAT- STRADA WORKING  2011-2012 NZP-0426 FIAT 

4 CAMINHÃO  F4000 2005-2006 JPZ-3336 FORD 

5 MICRO ÔNIBUS ESCOLAR CITYCLASS 70C16  2011-2011 NZO-6306 IVECO 

6 ÔNIBUS ESCOLAR VW/15.190 EODE.S.ORE  2011-2012 NZO-5857 VOLKSWAGEM 

7 CAMINHÃO FORD CARGO 1317 E BASCULHANTE  2010-2011 NZD-0048 FORD 

8 FIAT – UNO WAY  2013-2013 OZC-8975 FIAT 

9 REBOQUE GERADOR(SAUDE BUCAL) 2011-2011 NZT-5829 - 

10 TOYOTA – HILLUX CD 4X4 SRV 2013-2013 OUP - 2378 TOYOTA 

11 CAMINHÃO VW/26.280 CRM 6X4 BASCULHANTE 2013-2013 OUS-5036 VOLKSWAGEM 

12 CAMINHÃO TANQUE PIPA M.BENZ ATRON 2729 4X2 2013-2013 PJN-7642 M.BENZ 

13 UNO MILLE ECONOMY 1.4 5P FLEX  2014-2014 OZK-8542 FIAT 

14 ONIBUS VW 15.190 E.HD ORE 2014-2014 0ZL-9052 VOLKSWAGEM 

15 ONIBUS VW 15.190 E.HD ORE  2014-2014 OZK -2067 VOLKSWAGEM 

16 ONIBUS VW 15.190 E.HD ORE 2014-2014 OZL - 4428 VOLKSWAGEM 

17 FIAT STRADA 1.4 FIRE(AMBULÂNCIA) 2014-2015 OZM-3810 FIAT 

18 FIAT – DUBLÔ ESSENCE 1.8 16V FLEX 2014-2014 OZO-6590 FIAT 

19 ÔNIBUS M.BENZ/OF 1519 R.ORE 2014-2014 OZO-2761 M.BENZ 

20 FIAT STRADA WORKING FLEX 2015-2015 PJJ-7530 FIAT 

21 UNO VIVACE  2014-2014 OZK-9849 FIAT 

22 STRADA FIRE 1.4 2015-2016 PJW - 7299 FIAT 

23 STRADA 1.4 FIRE(AMBULÂNCIA) 2015-2016 PJW 5016 FIAT 

24 FIAT DUBLO ESSENCE 1.8 2016-2016 PJW - 4569 FIAT 

25 PATROL NEW HOLLAND 140P 2013-2013 - NEW HOLLAND 

26 PATROL MOTONIVELADORA CATERPILLAR 120K - - CATERPILLAR 

27 RETRO ESCAVADEIRA JCB 3C SERIE - - JCB 

28 PA CARREGADEIRA HYUNDAI  - - HYUNDAI 

29 TRATOR NEWHOLLAND TT4030 - - NEWHOLLAND 

30 SPIN LTZ 1.8 FLEX (SETE) LUGARES  2018-2018 PLB-2615 CHEVROLET 

31 SPIN LTZ 1.8 FLEX (SETE) LUGARES  2018-2018 PLB-4821 CHEVROLET 

32 ÔNIX 1.4 AT LT  2018-2018 PLB-2488 CHEVROLET 

33 ÔNIX 1.4 AT LT 2018-2019 PLB-2485 CHEVROLET 

34 GOL 1.0 TRENDLINE  2018-2018 PLB-5588 VOLKSWAGEM 

35 GOL 1.0 TRENDLINE  2018-2018 PLB-4370 VOLKSWAGEM 

36 GOL 1.0 TRENDLINE  2018-2018 PLB-0794 VOLKSWAGEM 
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37 GOL 1.0 TRENDLINE  2018-2018 PLB-2525 VOLKSWAGEM 

38 FORD/KA SE PLUS 1.5 - ESTADO DA BAHIA 2019-2020 QTW-7F13 FORD 

39 ARGO 1.0 2023-2023 - FIAT 

40 ARGO 1.0 2023-2023 - FIAT 

41 SAVEIRO 1.6 Robust 2023-2023 - VOLKSWAGEM 

42 SAVEIRO 1.6 Robust 2023-2023 - VOLKSWAGEM 

43 RETRO ESCAVADEIRA JCB 3CX SERIE 2023-2023 - JCB 
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ANEXO II  
 

Da descrição e garantia dos serviços: 
 

O serviço de manutenção preventiva/corretiva mecânica e elétrica deverá basear-se 

no plano de manutenção constante no manual do fabricante e, observando o 

disposto nos seguintes itens: 

a) revisão do sistema de transmissão: lubrificação de diferencial, caixa de câmbio, 

folgas e balanceamento de eixo cardã, se houver, juntas homocinéticas,  trizetas e 

suas respectivas coifas, pontas de eixo e outros; 

 b) revisão do sistema de direção: aperto dos parafusos, regulagem e conferência 

de terminais, lubrificação (graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, 

correia da bomba, caixa de direção, alinhamento, balanceamento, geometria, 

cambagem das rodas e outros;  

c) revisão do sistema de freio: regulagem de freio, verificação do desgaste das 

pastilhas, lonas, do disco, tambores, nível do fluido de freio e substituição se 

necessário, verificação de servo-freio, cuícas de freio, cilindro mestre e auxiliares, 

freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas) e outros; 

d) revisão do sistema de arrefecimento: exame de radiador, verificação do nível 

da água e mangueiras e outros;  

e) revisão de motor: verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, 

juntas e demais componentes, substituindo as peças necessárias, e outros;  

f) revisão do sistema de suspensão: molas, amortecedores, batentes, coifas, 

bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos 

internos e externos e outros;  

g) revisão do sistema elétrico, incluindo os acessórios de sinalização (giroflex, 

estrobo) e outros;  

h) serviços de lanternagem, funilaria e pintura (corretiva e/ou estética) compreendem 

pequenos reparos, incluindo reposição de peças e acessórios; 

i) serviços de borracharia, quando necessário, incluindo a troca de pneu sem 

condições de uso ou danificado /ou seu respectivo aro; 

j) recarga e/ou troca dos extintores que estejam vencidos ou sem carga ou pressão 

dos veículos;  

l) Deverá ainda a licitante ter serviço de reboque e assistência de socorro mecânico 

24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábado 

domingos e feriados, em veículo próprio do tipo guincho (caminhão), com prancha, 
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conduzido por motorista (funcionário da contratada) devidamente habilitado, com 

CNH adequada para o tipo de veículo e dentro da validade; 

m) A empresa contratada deverá executar os serviços acima citados em horário 

comercial, de segunda a sexta feira. 

 
VEÍCULOS LEVES 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 ALINHAMENTO DIANTEIRO CARRO PEQUENO 

2 ALINHAMENTO TÉCNICO CADA LADO 

3 ALINHAMENTO TRASEIRO CARRO PEQUENO 

4 ALINHAR FIXO 

5 BALANCEAMENTO RODA COM JANTE COMUM CARRO PEQUENO 

6 CAMBAGEM 

7 CHECK-UP DE INJEÇÃO ELETRÔNICA 

8 DESCARBONIZAÇÃO DO MOTOR 

9 EMBUCHAR 04 BIELAS 

10 FACEAR CABECOTE 

11 LIMPEZA DE BICO INJETOR 

12 MONTAGEM DO CABEÇOTE 

13 MONTAGEM DO MOTOR CARRO PEQUENO 

14 RETIFICA DE CILINDRO 

15 RETIFICA DO EIXO 

16 REVISÃO ELÉTRICA 

17 SERVIÇO DE CABEÇOTE 

18 SERVIÇO DE CÂMBIO CARRO PEQUENO 

19 SERVIÇO DE EMBREAGEM 

20 SERVIÇO DE FREIO 

21 SERVIÇO DE SUSPENSÃO DIANTEIRA CADA LADO 

22 SERVIÇOS DE SUSPENSÃO DIANTEIRA E TRASEIRA 

23 TOCA DO COXIM DO CAMBIO 

24 TROCA CILINDRO MESTRE 

25 TROCA DA BOMBA D`ÁGUA 

26 TROCA DA BOMBA DE COMBUSTÍVEL SEM REMOÇÃO DO TANQUE 

27 TROCA DA BOMBA DE FREIO 

28 TROCA DA BUCHA DA BANDEJA CADA LADO 

29 TROCA DA CORREIA ALTERNADA COM AR OU SEM AR 

30 TROCA DA CORREIA DENTADA COM AR OU SEM AR 

31 TROCA DA CRUZETA DE TRANSMISSÃO 

32 TROCA DA EMBREAGEM 

33 TROCA DA JUNTA CABEÇOTE 8V 

34 TROCA DA JUNTA HOMOCINÉTICA OU JUNTA DESLIZANTE 

35 TROCA DA MAÇANETA DA PORTA/MALA CADA LADO 

36 TROCA DAS LONAS/TAMBOR E FREIO 

37 TROCA DE AMORTECEDOR 

38 TROCA DE PASTILHA DE FREIO/DISCO DE FREIO 

39 TROCA DE VALVULÇAS E ESMERILHAR VÁLVULAS 

40 TROCA DO AMORTECEDOR/COXIM/BATEDOR 

41 TROCA DO CABO DE FREIO DE MÃO 

42 TROCA DO CILINDRO DE RODA TRASEIRA 

43 TROCA DO COXIM DO MOTOR 

44 TROCA DO PIVÔ DA SUSPENSÃO DIANTEIRA 

45 TROCA DO ROLAMENTO DE RODA DIANTEIRA 

46 TROCA DO ROLAMENTO DE RODA TRASEIRA 
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47 TROCA DO TERMINAL DIREÇÃO OU BRAÇO DIREÇÃO 

48 TROCA HIDROVÁCUO 

49 SERVIÇO NA CAIXA DE MARCHA 

 
VEÍCULOS PESADOS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 REVISÃO ELÉTRICA 

2 SERVIÇO DO MOTOR 

3 SERVIÇO DE FREIO 

4 SERVIÇO DE CAMBIO 

5 TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO 

6 MONTAGEM DO CABEÇOTE 

7 MONTAGEM DO MOTOR 

8 RETIFICA DA CARCAÇA 

9 RETIFICA DE CILINDRO 

10 RETIFICA DO EIXO 

11 SERVIÇO DE CABEÇOTE 

12 SERVIÇO DE CÂMBIO 

13 SERVIÇO DE EMBREAGEM 

14 SERVIÇO DE MOTOR DIESEL 

15 TROCA CILINDRO DA EMBREAGEM 

16 TROCA DA BOMBA D`ÁGUA 

17 TROCA DA BOMBA DE FREIO 

18 TROCA DA BOMBA DE COMBUSTIVEL SEM REMOÇÃO DO TANQUE 

19 TROCA DA CORREIA ALTERNADA COM AR OU SEM AR 

20 TROCA DA CORREIA DENTADA COM AR OU SEM AR 

21 TROCA DE AMORTECEDOR 

22 TROCA DO BRAÇO PITMAN OU AUXILIAR DA DIREÇÃO 

23 TROCA DA CRUZETA DE TRANSMISSÃO 

24 TROCA DAS LONAS/TAMBOR E FREIO 

25 TROCA DO CILINDRO DE RODA TRASEIRA 

26 TROCA DO ROLAMENTO DE RODA DIANTEIRA 

27 TROCA DO ROLAMENTO DE RODA TRASEIRA 

28 TROCA DO TERMINAL DIREÇÃO OU BRAÇO DIREÇÃO 

29 TROCA HIDROVÁCUO 

30 SERVIÇO DE SUSPENSÃO DIANTEIRA DE CADA LADO 

31 SERVIÇO DE SUSPENSÃO DIANTEIRA E TRASEIRA 

32 ALINHAMENTO DIANTEIRO CARRO GRANDE 

33 EMBUCHAR BIELA 

34 FACEAR CABEÇOTE 

35 LIMPEZA DO BICO INJETOR 

36 ALINHAMENTO TRASEIRO CARRO GRANDE 

37 ALINHAR FIXO 

38 TROCA DO COXIN DO MOTOR 

39 EMBUCHAMENTO  DO EIXO DIANTEIRO 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2024 

RAZÃO SOCIAL:  
 

CNPJ: 
  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  
 

TELEFONE:  
 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) 
 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

 

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 

Registro de Preços para futura e eventual  contratação de empresa especializada para fornecimento peças e acessórios 
genuínos e originais para veículos leves e pesados, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva, 
corretiva, mecânica e elétrica, serviços de lanternagem em geral, funilaria, borracharia, vidraçaria, capotaria, 
estofaria, tapeçaria, pintura, bem como assistência de socorro mecânico 24 horas para os veículos que compõe a 
frota pertencente a Prefeitura Municipal de Mucugê, ou a ela vinculados por contratos e ou instrumento equivalente, 
condicionado aos descritivos abaixo: 

LOTE 01 - VEÍCULOS LEVES 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 
1 

Prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva nos veículos 

LEVES, com valor hora/homem (hora 

trabalhada) 

H/HOMEM 9.600 141,00 R$  1.353.600,00 

VALOR TOTAL  

1 
Aquisição de peças originais para 
veículos da frota Municipal ou 
vinculados por contratos e ou 
instrumento equivalente, conforme 
tabela oficial dos fabricantes. Valor 
Estimado para reposição de peças 
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) 

PERCENTUAL R$ 700.000,00 3,00%  R$     679.000,00  

VALOR TOTAL DE PEÇAS COM DESCONTO R$ 679.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 2.032.600,00 

 

LOTE 02 - VEÍCULOS PESADOS 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 
1 

Prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva nos veículos 

PESADOS, com valor hora/homem (hora 

trabalhada) 

H/HOMEM 7.000 167,40 R$  1.171.800,00 

VALOR TOTAL R$  1.171.800,00 
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1 

Aquisição de peças originais para veículos 

da frota Municipal ou vinculados por 

contratos e ou instrumento equivalente, 

conforme tabela oficial dos fabricantes. 

Valor Estimado para reposição de 

peças R$ 700.000,00 (setecentos mil 

reais) 

 
PERCENTUAL 

(%) 

 
700.000,00 

2,80%  R$     680.400,00  

VALOR TOTAL DE PEÇAS COM 
DESCONTO 

R$ 680.400,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 R$ 1.852.200,00 

 

LOTE 03 – GUINCHO/PRANCHA 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 
1 

Prestação de serviços de reboque em veiculo caminhão 
“ GUINCHO/PRANCHA” para remoção de veículos de 
PESADOS, LEVES E MAQUINAS”, com capacidade 
carga mínima de 8 toneladas e de atender aos chamados 
no prazo máximo de 40 (quarenta) minutos, sob pena de 
multa estipulada no contrato. 

 
KM 

 
25.000 

 
 

 
 

VALOR TOTAL   

VALOR TOTAL DO LOTE 03  

 

VALOR GERAL DOS LOTES 01, 02, 03 ...........................  

 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2024. 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  
OBS: Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena 
de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DA BAHIA 

                         PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGÊ 
CNPJ – 13.922.562/0001-34 
Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica.   

Telefax: (0**75) 3338-2177 / 2466 

  

Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica Tel.: 75-33382157 ou 24666                    Página 64 de 91 

 

 
 
 
 
 

ANEXO III 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUCUGÊ Nº XXX/2024 

O MUNICÍPIO DE MUCUGÊ, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº _______________________, com sede na ___________________ 
–, neste ato representado pela Prefeita, __________________, _________, inscrita 
no CPF nº _______, residente e domiciliado(a) neste Município, o FUNDO 
MUNICIPAL __________, inscrito no CNPJ ______________, por intermédio da 
gestora do respectivo fundo a Sr(a). _________________, ______________, inscrita 
no CPF nº _______________ e portadora do RG nº ___________SSP/BA residente 
e domiciliada neste município, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2024, 
Processo Administrativo 015/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa 
___________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na _____________, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. ________________, neste ato representado(a) por 
_______________, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 
alterações, nos Decretos Municipal nº 065/2023 e em conformidade com as 
disposições a seguir:  

 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para prestação de 
serviços de ______________, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo 
de Referência, anexo ...... do edital de Pregão Eletrônico nº 005/2024, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

LOTE :___ 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

1      

VALOR TOTAL  

1 
     

VALOR TOTAL DE PEÇAS COM DESCONTO R$ 0,00 

VALOR TOTAL DO LOTE XXXXXXX.  R$ 0,00 

 
 

LOTE :___________ 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 



ESTADO DA BAHIA 

                         PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGÊ 
CNPJ – 13.922.562/0001-34 
Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica.   

Telefax: (0**75) 3338-2177 / 2466 

  

Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica Tel.: 75-33382157 ou 24666                    Página 65 de 91 

 

 
 
 
 
 

 
1 

 
  

 
 

 
 

VALOR TOTAL   

VALOR TOTAL DO LOTE XXXXXXXXXXXX R$ 0,00 

 

VALOR GERAL DOS LOTES XXXXXX R$ 0,00 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, 
salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas 
federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública 
federal da utilização da ata de registro de preços.  

3.2. Caberá ao prestador de serviço beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, ao máximo 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro 
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.4. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de 
pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 
2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 
previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo prestador de serviço das obrigações contratualmente 
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, 
a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
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4. VALIDADE DA ATA  
4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
conforme o disposto no art. 84 da Lei n. 14.133/21. 
 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO  
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
prestador(es) de serviço. 
5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) prestadores(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4. O prestador que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos prestadores de serviço que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
prestador de serviço não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o prestador de serviço do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
5.5.2. Convocar os demais prestadores de serviço para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.7. O registro do prestador de serviço será cancelado quando: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 
5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
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5.9.1. Por razão de interesse público; ou 
5.9.2. A pedido do prestador de serviço.  

 
6. DAS PENALIDADES 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade.  
6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do prestador de serviço, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do prestador de serviço. 
 
7. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

 
Unidade Gestora: 02.03.001 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO, ADM E FINANÇAS; 
Atividade: 2.003 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE 
DESENV., ADM. EFINANÇAS; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fonte de Recursos: 15000000 - REC. não Vinc. de Imp. 
 
Unidade Gestora: 02.03.002 – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA, ENG. E PROJETOS; 
Atividade: 2.031 - MANUT GESTÃO DO DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA, ENG. E 
PROJETO ISENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE DESENV., ADM. E 
FINANÇAS; 
Atividade: 1.128 – Conservação e Melhorias das Estradas Vicinais; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridíca; 
Fonte de Recursos: 15000000 - REC. não Vinc. de Imp; 
Fonte de Recursos: 17500000 – REC.Contribuição de Interv no Domínio Econôm-CIDE. 
 
Unidade Gestora: 02.03.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Atividade: 2.047 - GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 
Atividade: 2.035 – GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridíca; 
Fonte de Recursos: 15001002 - Rec. Imp. Transf. Imp. - Saúde - 15% ; 
Fonte de Recursos: 16000000 – Transf.SUS-Bl.de Manut.Ações e Serv.Púb.Saúde 
 
Unidade Gestora: 02.06.001 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE; 
Atividade: 2.011 - GESTÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE; 
Atividade: 2.012 - GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA FUNDEB 30; 
Atividade: 2.083 - GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – MDE; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fonte de Recursos: 15001001 - Rec. Imp. Transf. Imp. - Educ. 25% ; 
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Fonte de Recursos: 15500000 - Salário Educação; 
Fonte de Recursos: 15400000 - TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB; 
Fonte de Recursos: 15410000 - TRANSF. do FUNDEB - Complem. da União - VAAF-30%. 
 
Unidade Gestora: 02.09.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 
Atividade: 2.022 - GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
Atividade: 2.024 - 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridíca; 
Fonte de Recursos: 15000000 - REC. não Vinc. de Imp. 
Fonte de Recursos: 16600000 - Transf. de REC. do Fun. Nac. de Assist. Social – FNAS. 
 

8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do prestador de serviço 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro 
de preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
XXXXXXX - BA, _____ de ___________ de 2024. 
  

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DA BAHIA 

                         PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGÊ 
CNPJ – 13.922.562/0001-34 
Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica.   

Telefax: (0**75) 3338-2177 / 2466 

  

Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica Tel.: 75-33382157 ou 24666                    Página 69 de 91 

 

 
 
 
 
 

 
ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGÊ 
(Processo Administrativo n°015/2024) 

 
Termo de Contrato de prestação de serviços 
que entre si fazem o MUNICÍPIO DE MUCUGÊ 
e a Empresa XXXXXXXXXX.  
 

CONTRATO Nº XXX/2024 
O MUNICÍPIO DE MUCUGÊ, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº _______________________, com sede na ___________________ –
, neste ato representado pela Prefeita, __________________, _________, inscrita no 
CPF nº _______, residente e domiciliado(a) neste Município, o FUNDO MUNICIPAL 
__________, inscrito no CNPJ ______________, por intermédio da gestora do 
respectivo fundo a Sr(a). _________________, ______________, inscrita no CPF nº 
_______________ e portadora do RG nº ___________SSP/BA residente e 
domiciliada neste município, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
empresa __________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº __________, sediado(a) na 
_________, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
_______________, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 015/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Ata de Registro de Preços n. XXX, mediante Pregão Eletrônico SRP nº 005/2024 e 
Processo Administrativo 015/2024, Tipo MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO 
POR LOTE, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 
2021, e pelas demais disposições pertinentes. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação 
de serviços de ________________, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do 
Pregão, identificado no preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais anexos dos 
documentos supracitados; independentemente de transcrição. 
1.3. Tabela da prestação do serviço: 
 

LOTE :___ 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

1      

VALOR TOTAL  

1 
     

VALOR TOTAL DE PEÇAS COM DESCONTO R$ 0,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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VALOR TOTAL DO LOTE  XXXXXXXXXX R$ 0,00 

 

 

LOTE :___________ 

ITEM 
DESCRIÇÃO  

SERVIÇOS / FORNECIMENTO 
UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 
1 

 
  

 
 

 
 

VALOR TOTAL   

VALOR TOTAL DO LOTE 
XXXXXXXXX 

R$ 0,00 

 

VALOR GERAL DOS LOTES XXXXXXXX R$ 0,00 

 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com 
início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja 
previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada;   
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;   
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração;   
2.1.5. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  
2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação; 
2.1.7. Seja verificado a regularidade fiscal do contratado, através do Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 
92, IV) 
 
3.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, 
os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.1. Será admitida a subcontratação parcial desde que não parte essencial do 
serviço. 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, o servidor Eric George Braz de Sales, dessa Administração e 
será administrado  pelo servidor José Marcos Oliveira Profeta ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) e decreto municipal nº 10/2024.   
5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.  

5.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção.  
5.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.  
5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 
5.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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5.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.  

5.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário: 

5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;  

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
5.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  

5.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou prorrogação contratual.  
5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
5.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO  
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, 
V e VI) 
 
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
o Contratado: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados, 
7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 
7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

 
DO RECEBIMENTO 

 
7.2. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se 
dará: 
 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico quando houver;  
 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  
 
7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao 
contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.3.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis, quando for o caso. 
7.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


ESTADO DA BAHIA 

                         PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCUGÊ 
CNPJ – 13.922.562/0001-34 
Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica.   

Telefax: (0**75) 3338-2177 / 2466 

  

Praça Coronel Douca Medrado, 73 – CEP. 46.750-000 – Cidade Histórica Tel.: 75-33382157 ou 24666                    Página 74 de 91 

 

 
 
 
 
 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 10 (dez) 
dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
 

7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas 
correções; 
7.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 
7.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro 
indicado para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
 

 
LIQUIDAÇÃO 
 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 01 (um) a 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 
seção, prorrogáveis por igual período. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
a)  O prazo de validade; 
b)  A data da emissão; 
c)  Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)  O período respectivo de execução do contrato; 
e)  O valor a pagar; e 
f)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do 
Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.13. A Administração deverá:  
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.  

 
PRAZO DE PAGAMENTO 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 
respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21.  
 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação mediante aplicação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

 
FORMA DE PAGAMENTO 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.22.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração 
Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme 
determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
7.22.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), 
na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, 
conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da 
Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 
pertinente.  
7.22.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 
(um) ano contado da data da de assinatura do contrato. 

8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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9. CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, 
na classificação abaixo: 
 
Unidade Gestora: 02.03.001 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO, ADM E FINANÇAS; 
Atividade: 2.003 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE 
DESENV., ADM. EFINANÇAS; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fonte de Recursos: 15000000 - REC. não Vinc. de Imp. 
 
Unidade Gestora: 02.03.002 – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA, ENG. E PROJETOS; 
Atividade: 2.031 - MANUT GESTÃO DO DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA, ENG. E 
PROJETO 
ISENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE DESENV., ADM. E 
FINANÇAS; 
Atividade: 1.128 – Conservação e Melhorias das Estradas Vicinais; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridíca; 
Fonte de Recursos: 15000000 - REC. não Vinc. de Imp; 
Fonte de Recursos: 17500000 – REC.Contribuição de Interv no Domínio Econôm-CIDE. 
 
Unidade Gestora: 02.03.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Atividade: 2.047 - GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 
Atividade: 2.035 – GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridíca; 
Fonte de Recursos: 15001002 - Rec. Imp. Transf. Imp. - Saúde - 15% ; 
Fonte de Recursos: 16000000 – Transf.SUS-Bl.de Manut.Ações e Serv.Púb.Saúde 
 
Unidade Gestora: 02.06.001 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE; 
Atividade: 2.011 - GESTÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE; 
Atividade: 2.012 - GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA FUNDEB 30; 
Atividade: 2.083 - GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – MDE; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fonte de Recursos: 15001001 - Rec. Imp. Transf. Imp. - Educ. 25% ; 
Fonte de Recursos: 15500000 - Salário Educação; 
Fonte de Recursos: 15400000 - TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB; 
Fonte de Recursos: 15410000 - TRANSF. do FUNDEB - Complem. da União - VAAF-30%. 
 
Unidade Gestora: 02.09.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 
Atividade: 2.022 - GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
Atividade: 2.024 - 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.30.00. – Material de Consumo; 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridíca; 
Fonte de Recursos: 15000000 - REC. não Vinc. de Imp. 
Fonte de Recursos: 16600000 - Transf. de REC. do Fun. Nac. de Assist. Social – FNAS. 
 

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação 
será feita no início de cada exercício financeiro.  
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO 
CONTRATADO 
10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV) 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
d) Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
j) A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias  
l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
n) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do 
Termo de Referência; 
o) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma 
do contrato; 
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10.2. Constituem obrigações do CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
i) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 
n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
r)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

v) Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) 

local(is) no Pátio de Veículos da Prefeitura Municipal de Mucugê, localizada na Rua 

da Várzea em Mucugê/BA e/ou em outras localidades dentro do perímetro do 

Município. 

w) O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado 
tiver unidade de prestação de serviços em distância de até 10 km do local 
demandado.  
 
x) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
y) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
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z) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
aa) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem 
estar devidamente identificados por meio de crachá e/ou outro documento 
equivalente; 
bb) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
cc) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 
dd) Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
ee) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
ff) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
gg) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no 
Termo de Referência. 
hh) As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação;  
ii) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
jj) Fornecer, quando da execução dos serviços, a TABELAS OFICIAIS DE 
PREÇOS DOS FABRICANTES e TABELAS PADRÃO DE REPAROS atualizados, 
para que possam ser aferidos os valores cobrados por peças e hora/serviços, de 
forma que a ausência destes autoriza que a administração obtenha a informação de 
preço em qualquer concessionária, obrigando o contratado como preço de 
referência. 
kk) Não poderão ser entregues veículos sem ser realizadas as manutenções 
necessárias; 
ll) Os veículos serão recebidos e inspecionados por seus devidos responsáveis, 
nas seguintes condições: 
mm) Considerar-se-á definitivo o recebimento do objeto, caso não haja qualquer 
manifestação da CONTRATANTE, até o prazo final do recebimento provisório. 
nn) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução, quanto à qualidade, correção e segurança 
do objeto contratado. 
oo) A Nota Fiscal de fornecimento e serviços deverá ser emitida em conformidade 
com as unidades de serviços e fornecimento indicadas no Contrato ou Nota de 
Empenho e na proposta da CONTRATADA. 
pp) A CONTRATADA é obrigada a corrigir, remover ou substituir, totalmente às 
suas expensas, os veículos que realizou a revisão preventiva e corretiva em que se 
verificarem vícios ou desconformidades no total ou em parte com a revisão realizada, 
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no prazo de 24(vinte e quatro) horas e em outras ocasiões em até 48(quarenta e 
oito) horas, contadas a partir da hora da entrega do veículo pela contratante, 
independente da aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
qq) A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos produtos e serviços no caso 
de descumprimento do prazo estabelecido no item 9.10.4, conforme cada caso. 
rr) A entrega deverá ser realizada por preposto da PROMITENTE 
PRESTADORA, devidamente uniformizados e identificados. 
ss) Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada, na Secretaria solicitante, órgão 
gestor do Contrato;  
tt) Não acolhida à justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, a 
contratante aplicará a multa de acordo com o constante no edital; 
uu) Reexecutar, imediatamente, os serviços em caso de não aprovação pela 
municipalidade ou apresentação de defeito no prazo de garantia; 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
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ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII 
e XIII) 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
13. CLÁUSILA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
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(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
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13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
13.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das 
multas aplicadas em definitivo. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto;  
14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 
14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.3.3. Indenizações e multas. 

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
14.5. É vedado ao CONTRATADO: 

14.5.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
14.5.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 
125 da Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no  Sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andaraí/Ba, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, 
vai assinado pelos contraentes.  

XXXXXXXX - BA, __ de _____________ de 2024. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXX XXXX 
REPRESENTANTE – XXXXXXXX 

PREFEITA MUNICIPAL 
_________________________________________ 

EMPRESA 
REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE/MAIOR DESCONTO 

 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), 
_______________(CNPJ Nº), sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, 
os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis 
legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou 
administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado 
na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum 
dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 
relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2024. 

 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS  
PREVISTO EM LEI 

 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), 
_______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, 
sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, 

DE 2007. 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE/MAIOR DESCONTO 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico 
SRP nº XXX/2024, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE MUCUGÊ, 
marcado para às XX:00 horas do dia XX/XX/2024, que a empresa (nome completo) 
– CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicílio) no (endereço completo), por 
mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  

 
Cidade, ___ de ___________ de 2024. 

 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

 
MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, 
INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 

14.133/2021). 
 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE/MAIOR DESCONTO 
 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e 
CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso 
VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 

Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 
 

 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA 
ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021).  
 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE/MAIOR DESCONTO 
 
 
 
 
A empresa________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e 
CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §1º, da 
Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 

 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 
 

 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
 

 
 

  


